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DÉCIMA QUARTA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA 
OEA/Ser.K/XII.14.1
DE MINISTROS DO TRABALHO 
TRABAJO/DEC.2/05 

26 e 27 de setembro de 2005
8 dezembro 2005

Cidade do México, México
Original: espanhol

PLANO DE AÇÃO DO MÉXICO

(Aprovado na sessão de encerramento, realizada em 27 de setembro de 2005)

1.
Nós, os Ministros e Ministras do Trabalho das Américas, reunidos na Cidade do México, México, em 26 e 27 de setembro de 2005, no âmbito da Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) da Organização dos Estados Americanos, a fim de cumprir os mandatos constantes da Declaração do México, nos comprometemos a implementar os seguintes objetivos estratégicos deste Plano de Ação:

a) Continuar fortalecendo o processo de Cúpulas e implementar os mandatos relativos ao trabalho e ao emprego da Quarta Cúpula das Américas, em apoio à criação de trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática.

b) Promover políticas que estimulem o investimento e o crescimento com eqüidade para um desenvolvimento sustentável, coerentes com o conceito de trabalho decente.

c)
Continuar fortalecendo a capacidade dos Ministérios do Trabalho, no contexto de globalização, para fortalecer a governabilidade democrática, dar cumprimento efetivo à legislação trabalhista nacional, promover a inclusão social e incentivar o diálogo social.

d)
Promover o respeito e propiciar a aplicação efetiva das normas internacionais fundamentais do trabalho constantes da Declaração da Organização Internacional do Trabalho (OIT) relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e Seu Seguimento, de 1998.

A. ORGANIZAÇÃO

2.
A Presidência Pro Tempore da Décima Quarta Conferência de Ministros do Trabalho (México), com a colaboração da Presidência anterior (Brasil) e da futura (Trinidad e Tobago) com o apoio da Secretaria Técnica, da Comissão Técnica Permanente sobre Questões Trabalhistas (COTPAL), e com a participação de representantes do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e da Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL), estará encarregada de promover a implementação deste Plano de Ação.  Com essa finalidade, continuará melhorando a colaboração e cooperação com as organizações regionais e internacionais relevantes, como a Organização Internacional do Trabalho (OIT), a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe das Nações Unidas (CEPAL), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), a Corporação Andina de Fomento (CAF), o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE) e o Banco Mundial, entre outras.

B. RECURSOS

3.
Os Estados membros devem aplicar os recursos econômicos, técnicos e logísticos disponíveis para executar este Plano de Ação e facilitar a participação do COSATE e da CEATAL.  Além disso, a Presidência Pro Tempore, com o apoio da Secretaria Técnica, convidará as organizações regionais e internacionais relevantes a fazerem contribuições voluntárias para apoiar atividades e projetos previstos neste Plano e para facilitar a participação das mencionadas entidades sindicais e empresariais.

C. GRUPOS DE TRABALHO

4.
Os Grupos de Trabalho são constituídos por representantes dos Ministérios do Trabalho, do COSATE e da CEATAL; sua Secretaria Técnica é a Secretaria-Geral da OEA; e contam com o apoio permanente de organizações regionais e internacionais relevantes.  O objetivo primordial dos Grupos de Trabalho é assessorar a CIMT para alcançar os objetivos da Declaração do México; para tanto, os Grupos aprofundarão a análise de temas identificados neste Plano de Ação, proporcionarão informações e estudos pertinentes e darão seguimento a iniciativas hemisféricas.

D. Grupo de TrabaLHo 1: O TRABALHO DECENTE COMO INSTRUMENTO DE DESENVOLVIMENTO E DEMOCRACIA NO CONTEXTO DA GLOBALIZAÇÃO
5.
O Grupo de Trabalho 1 considerará o trabalho decente como um dos eixos principais de suas atividades com um enfoque que preveja maior integração de políticas econômicas, sociais e trabalhistas, a fim de promover o trabalho e o emprego como tema transversal das políticas públicas.  Neste sentido, o Grupo de Trabalho utilizará como base os trabalhos do GT1 anterior, “Dimensões trabalhistas do processo da Cúpula das Américas”, e continuará examinando a dimensão sociotrabalhista da globalização.

6.
O Grupo de Trabalho 1 tratará os seguintes temas prioritários, no âmbito da promoção do trabalho decente:

· Articulação de políticas econômicas, sociais e trabalhistas;

· Análise e promoção de políticas ativas e passivas para o mercado de trabalho (informações sobre os mercados de trabalho, condições para a geração de emprego, formação e capacitação profissional, intermediação trabalhista, etc.) e incentivo às empresas como motor do crescimento com emprego;

· Integração da perspectiva de gênero nas políticas trabalhistas e de emprego;

· Promoção da não-discriminação, com especial atenção aos grupos em situação de vulnerabilidade;

· Combate ao trabalho infantil, com especial ênfase na prevenção e erradicação de suas piores formas;

· Combate ao trabalho escravo ou forçado e a todo trabalho em condições degradantes;

· Incorporação do setor informal ao trabalho decente;

· Apoio às micro, pequenas e médias empresas e outras unidades de produção;

· Direitos trabalhistas dos trabalhadores migrantes.


7.
O Grupo de Trabalho 1 realizará as seguintes atividades, levando em consideração o Relatório Final apresentado à Décima Quarta CIMT e estabelecendo novas iniciativas:

a) Desenvolver uma agenda de intercâmbio e cooperação sobre políticas de geração de trabalho decente, com o objetivo de apoiar as políticas nacionais e regionais que darão cumprimento aos compromissos emanados da Quarta Cúpula das Américas e da Décima Quarta CIMT.

b) Dar seguimento às ações e iniciativas sobre o emprego implementadas no Hemisfério nos últimos anos para identificar e intercambiar idéias e boas práticas sobre programas e projetos nacionais e regionais sobre o emprego para promover a inclusão social e o trabalho decente.

c) Analisar e intercambiar informações para melhorar o entendimento sobre as dimensões trabalhistas dos acordos de livre comércio e processos de integração regional, quando for aplicável, e seu impacto no trabalho decente.

d) Continuar analisando a possibilidade de fortalecer a promoção do trabalho decente por meio de mecanismos interamericanos, regionais e nacionais, com ênfase no uso mais eficiente dos recursos existentes.

e) Promover maior comunicação entre os Ministérios do Trabalho e outras autoridades no âmbito nacional, com o objetivo de articular políticas centradas no emprego.  Solicitar à OEA e à OIT que colaborem neste esforço, a pedido dos respectivos Estados.

f) Analisar o desenvolvimento de políticas públicas destinadas a incorporar o setor informal e o trabalho não registrado ao setor formal e contribuir para esse desenvolvimento, reconhecendo a heterogeneidade do setor, a fim de expandir a proteção social e melhorar a qualidade e produtividade do trabalho.  Para a consecução desse objetivo, serão analisadas e intercambiadas as melhores práticas de instrumentos efetivos de políticas e sua implementação a fim de atender aos desafios do emprego informal e do trabalho não-registrado.

g) Identificar boas práticas e enfoques inovadores para ampliar a eficiência dos mercados de trabalho, aprimorando a empregabilidade dos indivíduos mediante o desenvolvimento e a melhoria dos serviços de emprego e a focalização e administração da capacitação e desenvolvimento de habilidades, em cooperação com o setor privado, empregadores, sindicatos e educadores, com especial atenção na implementação em nível local.

h) Desenvolver ações que promovam o trabalho decente dos trabalhadores migrantes no âmbito do disposto na Declaração de Nuevo León e em colaboração com o Programa Interamericano aprovado pela Assembléia Geral da OEA em sua resolução AG/RES. 2141 (XXXV-O/05).

i) Realizar estudos, formular propostas e promover o intercâmbio de práticas bem-sucedidas na incorporação da perspectiva de gênero nas políticas públicas, especialmente em matéria de salários, acesso e promoção no trabalho, buscando a eliminação das disparidades existentes entre homens e mulheres, como salário igual para trabalho igual.

j) Analisar instrumentos de política para a integração e não-discriminação no trabalho de grupos em situação desfavorável por razões de idade, gênero, religião, HIV/AIDS, deficiência e etnia, entre outros, promovendo enfoques inovadores que otimizem a empregabilidade dos indivíduos, com vistas a promover sua inserção no mercado de trabalho e sua inclusão social.

k) Contribuir para a análise e promoção de medidas destinadas ao fortalecimento da competitividade e produtividade das micro, pequenas e médias empresas e outras unidades de produção nas áreas de assistência técnica, financeira e formação profissional, considerando o âmbito local como fator de desenvolvimento e de geração de emprego.

l) Solicitar à OIT que, em sua Décima Sexta Reunião Regional Americana, aborde o tema central da Décima Quarta CIMT: “A pessoa e seu trabalho no centro da globalização, com especial ênfase no trabalho decente”.
E. Grupo de TrabaLHo 2:  Fortalecimento Das capacidades Dos MinistÉrios DO TrabaLHo para RESPONDER Aos DESAFIOS DA PROMOÇÃO DO trabaLHo decente NO CONTEXTO DA GLOBALIZAÇÃO

8.
O Grupo de Trabalho 2 continuará empreendendo esforços para aumentar a capacidade institucional dos Ministérios do Trabalho, com vistas a fortalecer a promoção do trabalho decente no contexto da globalização.  Neste sentido, o Grupo utilizará como base os trabalhos do Grupo de Trabalho 2 anterior, “Fortalecimento Institucional dos Ministérios de Trabalho”.

9.
Neste sentido, o Grupo de Trabalho 2 terá como temas principais: 

· o desenvolvimento de mecanismos para fortalecer as administrações trabalhistas;

· a análise e o intercâmbio de políticas e ações destinadas à promoção da Declaração da OIT relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e Seu Seguimento, com ênfase no princípio da abolição efetiva do trabalho infantil;

· o fortalecimento e a sustentabilidade das atividades de assistência técnica e cooperação horizontal, como meio para desenvolver as capacidades das administrações trabalhistas;

· o estudo da utilização ótima dos recursos da cooperação internacional, fortalecendo as relações com as agências internacionais.

10.
O Grupo de Trabalho 2 realizará as seguintes atividades, considerando o Relatório Final apresentado à Décima Quarta CIMT e estabelecendo novas iniciativas:


a)
Promover o cumprimento e a aplicação das leis trabalhistas nacionais, incluindo:

· a promoção da prestação de assistência técnica às administrações trabalhistas para o fortalecimento técnico-institucional em suas principais funções;

· a promoção de ações específicas para sensibilizar e capacitar os empresários, os trabalhadores e a cidadania em geral sobre os direitos, obrigações e normas existentes, bem como sobre os procedimentos legais a seu alcance para fazer valer seus direitos;

· a continuação do aperfeiçoamento da capacidade dos Ministérios do Trabalho para promover o trabalho decente, utilizando, a pedido dos governos, os serviços de diagnóstico de organismos especializados; 

· a promoção, de maneira tripartite, da criação do Reconhecimento Interamericano do Trabalho às boas práticas de micro, pequenas, médias e grandes empresas, bem como de outras unidades de produção empenhadas na inovação, produtividade e competitividade, bem como no fortalecimento do emprego de qualidade.

b)
Promover a sustentabilidade de atividades de cooperação no âmbito da CIMT, mediante:

· a promoção do fortalecimento das capacidades da unidade departamental a cargo da cooperação internacional no Ministério do Trabalho;

· o fornecimento de informações aos Ministérios do Trabalho sobre os procedimentos exigidos pelos países doadores para a obtenção de assistência técnica;

· a promoção do intercâmbio para a divulgação de experiências nacionais bem-sucedidas e da coordenação entre as administrações trabalhistas do Hemisfério no âmbito bilateral e multilateral.

c)
Fortalecer a aliança estratégica entre os Ministérios do Trabalho e os Ministérios da Saúde, Educação e Meio Ambiente para avançar na proteção social e em ações nacionais e sub-regionais que propiciem ambientes de trabalho saudáveis, melhores condições de saúde e segurança dos trabalhadores e ofertas de formação profissional conjuntas.  Solicita-se à OPAS que, com a OEA, a OIT e o PNUMA, colaborem neste esforço.


Com relação à expansão da atual base de conhecimentos e à resposta a novas problemáticas das relações industriais, o Grupo de Trabalho 2 realizará as seguintes atividades:

d) No campo das relações trabalhistas:

· incentivar o tripartismo nas instituições e promover a criação e o fortalecimento de mecanismos de diálogo social por meio da identificação das melhores práticas de diálogo social no Hemisfério e sua divulgação em países que careçam destas instituições;

· solicitar à OIT que, em consulta com todos os integrantes do Grupo de Trabalho, conclua a elaboração do Guia Prático sobre Boas Relações Trabalhistas nas Américas e facilite a realização de workshops regionais para sua divulgação e implementação.

e) No campo das micro, pequenas e médias empresas e de outras unidades produtivas:

· solicitar à OEA que continue a elaboração de uma carteira de programas de apoio à micro, pequena e média empresa.

· intercambiar informações sobre atividades da Cúpula relacionadas com as micro, pequenas e médias empresas e continuar apoiando as atividades do Congresso de PMES, que se reuniu pela primeira vez no Chile, em 2004.

· solicitar à OEA que facilite, em consulta com todos os integrantes do Grupo de Trabalho, a realização de atividades para continuar avançando na promoção de iniciativas para a inovação e o empreendimento neste setor.

f) No campo dos sistemas de serviços de emprego:

· examinar alternativas para melhorar o funcionamento eficiente dos mercados de trabalho, incluindo o desenvolvimento e a melhoria dos serviços de emprego;

· explorar o desenvolvimento de um esquema de autodiagnóstico sobre serviços de emprego, que aborde vários aspectos vinculados à melhoria desses serviços. 


Com relação à promoção da Declaração de Princípios e Direitos Fundamentais da OIT:

g) Colaborar com a OIT na promoção de sua Declaração relativa aos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e Seu Seguimento em toda a sociedade e examinar iniciativas para aumentar o grau de conscientização nos sistemas educacionais.


Com relação à identificação de meios mais eficazes para incrementar a assistência técnica e a cooperação horizontal para o desenvolvimento da capacidade dos Ministérios do Trabalho, o Grupo de Trabalho 2 fará o seguinte:

h) Continuará as discussões com vistas a acordar o funcionamento da Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (componentes 3 a 6, OEA/Ser.K/XII.14.1- TRABAJO/RTP/doc.7/05), solicitando que a Secretaria Técnica examine possíveis fontes de financiamento.
F.
DIRETRIZES PARA O FUNCIONAMENTO DOS GRUPOS DE TRABALHO

11.
Os Grupos de Trabalho serão coordenados pelos seguintes Ministros do Trabalho, eleitos por esta Conferência, que poderão desempenhar as funções diretamente ou por intermédio de representantes:


Grupo de Trabalho 1: Ministros do Trabalho da Argentina (Presidente), da Costa Rica (Vice-Presidente) e do Chile (Vice-Presidente).


Grupo de Trabalho 2: Ministros do Trabalho de El Salvador (Presidente), do Uruguai (Vice-Presidente) e dos Estados Unidos (Vice-Presidente).

12.
Os Grupos de Trabalho deverão definir um cronograma para as atividades previstas neste Plano de Ação e estabelecer os procedimentos e metodologias que suas reuniões devem seguir, aproveitando as experiências anteriores dos Grupos de Trabalho, antes de fevereiro de 2006.  Os Grupos de Trabalho se reunirão pelo menos duas vezes antes da Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.

13.
Nas reuniões dos Grupos de Trabalho, será privilegiado o diálogo entre os Ministérios do Trabalho, com a participação do COSATE e da CEATAL.

14.
Os Grupos de Trabalho devem promover a divulgação das informações públicas, com o COSATE, a CEATAL e governos, no âmbito de suas atividades.







ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS





Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral 
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